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RESUMO: O presente estLIdo tem como objetivo abordar a necessidade de 

tomar compatível o l11strumental com (l do 

interesse ambiental que em sua dimensão 

coletiva extrapatrimonial. Tal necessidade advinda da análise da 

e a atuação do Ministério Público como 

mas ainda controvertidas. 

ABSTRACT: The present 

in íts calleeti ve anel 

oftlle 

Public prosewtíoll service as 

bu t 5tHl controverted. 

ZUSAMMENFASSUNG: Díe Arbeit wiU auf die 

InstrumentaJill1f1 mit dem 

(/Llsserhalb des 

Notwendigkeit zeígt sieh an 

der der 

ltmstrittener Formen des 

stehenelen 

eler sieh wesentlich in seine1' Iwllehtiven lmel 

Bedwtung darstellL Diese 

der ôfientlichen lincl 

aIs erwarteter; aber Meh 

PALAVRAS-CHAVE: Ministério püblico. ambiental. civil 

Meio ambiente. 
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1. 	INTRODUÇÃO: Importância da questão ambiental. 
O meio ambiente como valor social e existencial: a 
despatrimonialização dos institutos de direito privado 

Há mais de vinte anos, quando a questão ambiental entrou na pauta 

da academia, impondo-se, pouco a pouco, como prioritária para o jurista 

europeu, o Professor Stefano Rodotá, durante um importante congresso 

sobre a até então desconhecida categoria dos interesses difusos, advertia para 

o fato de que a tutela do meio ambiente suscitaria um "risveglio complessivo 

della magistratura"". I Mais do que um novo ramo do direito, o direito 

ambiental representava, com efeito, uma ruptura com o instrumental teórico 

e processual do passado, chegando a alterar até mesmo o papel 

desempenhado pelos profissionais do direito e, em particular, pelo 

magistrado. 

Na experiência brasileira, onde a questão ambiental encontra-se na 

ordem do dia, percebem-se nitidamente as dificuldades dos operadores 

diante de uma temática que exige a superação da ótica patrimonial e 

individualista que caracterizou, na esteira do paradigma do direito subjetivo 

e da propriedade, as técnicas do direito substantivo e do processo civil. Com 

efeito, a patrimonialidade e o individualismo - expresso quer no pressuposto 

l le azioni civilistichc, in Le azioni a tutela clegH imeressi dif[usi, Atti dei convegno di swdio (Pavia, 11-12 giugno 

1974), Fado\'a, Ccdam. 1976, p.90. 
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subjetivo para a responsabilidade 

à individualização 

critérios seguros para a solução 

vasto leque de 

A introdução, no cenário 

crise a consolidada 

apresenta, essencialmente, em sua 

tutela jurídica, mesmo 

subjetivo previamente tipificado 

quer no âmbito 

in teresses - serviam, 

controvérsias privadas, 

de direitos, à 

matéria ambiental, 

a formulação 

como 

em 

Com efeito, a do art. 225 da 

República, "todos têm ao meio ambiente ecologicamente 

de uso comum do povo e à sadia qualidade de vida, impondo-

ao Poder Público e à o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as e futuras é seguido por seis 

atribuem ao Poder Público para lhe dar 

definidos nos arts. 10 a 4°, que 

em consonância com os 

fazem da 

ambieme um instrumento cidadania e 

humanaL
. 

certo que o art. 225 

incluir na tutela constitucional os elementos que "de ""7,~'."~ 

contribuam para a e o aprimoramento da viela e 

sua qualidade. Nesse campo sem dúvida, o patrimônio cultural, lllL.1Ul-"'<

que 

Considerando-se como meio 

clementos naturais, 

equilibrado da vida 

que propiciam o 
em doutrina, a necessidade 

, 
• 
r 
•
•
• 

V. para uma acurada nndlise 
Publica c MeiQ AmbH::ntc_, Rio 

Ed, Revisw dos Tribunais, 1981, 



paisagístico, histórico, artístico etc ... 1l4 

sua 

dentre os 

O art. por 

A o ivliuistlrio Pdblico 

• 

positivo da social da 

para o seu cumprimento, a 

dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambienteS, 

fazendo não mais uma r""trl('·j administrativa heteronômica, externa 

ao núcleo senão interno, essencial e do 

núcleo de poderes proprietário. 

Também em tema <.JH'U",.'-'" civil, grande a transformação 

advinda com a ao meio ambiente6
. O art. 2l) inciso XXIII, 

c, traz expressa de responsabilidade causador de danos 

adotando aqui, 

em sua 

risco. O mesmo 

ao dispor que 

De OUlra parte, o art. § 

os causados 

e pessoas de direito privado 

que se aplica, à matéria 

será 

Nacional ll 
. 

elo Poder Público que causem danos ao meio ambiente. 

para fins 

os 

o legislador 

no art. § l°, da Lei n.o 6.938/81, que 

já anteriormente à 

Meio Ambiente, 

"§ ]" Sem 

o poluídor 

penalidades 

da existência culpa, a 

ou reparar os danos causados". 

4 Fr~mcisc(l Samp;:;jo. rv1e;o i·.mbicme no Direito Atual, Curitiba, JurL;ú, 

d~l função sodal (b propriecl2de, anal;sZ\da sob :t pe;',;pect'vel 
Cor:sliLucionais Propricebdc Privaela, i::1 

11"enezes DireiLo), Janeiro, Eel. Ren(~\';)t-, 

Sll,l inovadora 
houver eSlUüu 

C1culrcencla EStia-: do cxen:lclo da ::1l1vidade Ie.sivi'. i IJc! lC:1C!a" 
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que, nas coletivas, o objeto se referir a 

a responsabilidade o pessoa,I , física ou jurídica, de público ou bastando ao autor provar o 

dano, o nexo de '-.«<-<.0",,,,-,,,,-,,- e a atribuição ao réu da danosa. 

.. 
'" 

alteração na 

ao 

com as vitais de um meio 

2. PapeI do Ministério Público como agente de efetivação da 
tábua aXÍolágíca constitucional. A função promocional do Ministério 
Público 

,• 
.. 

do meio ambiente e 

Ministério Püblico, atividade 

extremamente ora resistências 

de 

A rigor, as intermináveis U'C'LUJC"JLJ o tema 

parecem restriLas ao exame das do Ministério ponto 

de vista estrutural o conjunto de poderes do 

o 

Não tem sido de no entanto, o perfil 

ao Ministério 

não se consegue 

que lhe cometidos 

Sem tal definição, 

os instrumentos e 

constituintes. 

•~ 


• 



Público 

1\0 como se o Estado a ditar as 

emanando leis que, previamente por todos, 

ilimitadamente. É a sublimação 

à 

indivíduo, 

suporte 

formal 

dos 

interesses 

como 

Na conhecida expressão de 

, restando ao Estado, 

Público em 

cuidava-se ela 

na 

um e 

aos riscos inerentes aos negócios7 

a metade do 

europeus, indicando uma crescente 

filosóficos, assim 

como a evolução eC,)I10n:llca. serviram para 

alteravam o 

Tal 

não 

panorama 

seria absorvida, na virada do século, 
nnY\0.r'r,t'c que, 

na economia. Movimentos sociais 

sistema ele 

pouco, uma casta 

instaurado, 

próprio proclutOI!H. 

mais 

contratantes em situação 

doutrina 
\lcomo direito 

para o 
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A Primeira 

moclificação do 
marcaria, então, definitivamente, a 

intervém na 

movimentos 

experiência 

antes mero árbitro das relações 

e depois 

a revolução 

\Veimar servem de pontos de 

a Inglaterra e a Itália sofrem radical 

a 

Países como a 

do chamado vVelfare State, que não mais selegislativa, processo 

r .. 

• 
l' , 
r 

•, 
•• 	

e o 

limita a mediar as e controlar as regras do jogo, 

a intervir, incisivamente, em busca de objetivos fundamentais 

social. A meta 	 conquista da revolução 

lugar à 	 com o acentuado intervencionismo 

dirigismo contratual que, no é fartamente documentado a 

anos 309
.,• 

O estuário processo histórico identifica-se, no 
.. 	 Constituição de 1988 que, ao lado do princípio de 

enunciado perante a 

qUZllquer nl'l,nrlnl" da igualdade 

trata o art. ,• marginalização e \.ta.lU.ClUC.;) sociais e regionais"), 

portanto, a Justiça (a cada um segundo as suas 

Tão profunda 
radical transformação do Ministério Público. A 

ordem pública, cometida ao parquet, não se identifica mais com a 

a 

de sanção pelo de leis. E o gendarme noturno, mero 

observador dos sociais em ação, torna-se ativo e 

protagonista central, das transformações impostas à 

pelo constituinte. 

anJUsado Arn,Jldo 1'.;lt'deü'o5 de: 
pp. 193 e 

• 



Por outro se a ao 

do Ministério 

considerados extravagantes à 

Público, no 

característica nitidamente conservadora e repressora. 

)Jão por acaso a atribui ao nrr.n",t ",. 

o de e por que não dizer 

que apenas atua na que, no não se bem a 

que veio. na ',",c.v"""-",, do liberalismo o direito concebido 

como mstrumento de uma pública em que o Estado 
ri DU""'''' estar 
somente de maneira a ,·,,,,,,.im·;,· 

e o Ministério Público de o de zelar por aquela 

historicamente determinada. Não qualquer 

a esse tipo de O que importa assinalar, no entanto, é que tal 

A 

condizentes com o sistema 

inteiramente das que hoje 

conforme entreviu 

identificava na 

nova 

pelo Estado. 

e os meios de 

o 

normativa 

constituinte de 1988 ao Ministério Público, assim 

a principal 

uma 

nos princípios gerais e 

pelo art. 129 elo Texto Maior. 

de promoção dos valores e indisponíveis, 

u>...",",,,,-.""U. Trata-se de atribuição distinta da que, 

aos parquet. O Ministério 

promocional, coerente com o 

10 V estimLd<lr;lCS pagir.3s de Norberto Eobbi0, Dalb stnGura allD rur,zio:~c. Nuovi sLudj di icor:a dcl clú"illO, 
Ivlil,no, Comunilü, (P cd. 1977), 

122 
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SCIENTlA 
IURIS 

Do Ministério Público não se exige apenas coibir ilícitos, as lesões 

perpetradas contra bens de interesse público, situando-se, ao revés, entre as 

suas funções institucionais, a promoção de medidas necessárias à garantia 

dos serviços de relevância pública e dos direitos assegurados na Constituição 

(art. 129, 1), a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a 

proteção de qualquer interesse difuso ou coletivo (art. 129, 1Il). 

Em outras palavras, o Ministério Público deixa de atuar simplesmente 

nos momentos patológicos, em que ocorre lesão a interesse público, sendo 

convocado a intervir de modo permanente, promovendo o projeto 

constitucional e a efetividade dos valores consagrados pelo ordenamento. 

O promotor de justiça, antes identificado quase que exclusivamente 

com a promoção da ação penal, transforma-se no promotor de valores, para 

cuja tutela a ação judicial não é mais do que um de seus instrumentos. Não 

mais aguarda o inquérito ou o processo para, só então, pronunciar-se, 

devendo, ao contrário, buscar os meios de tutela mais adequados e avocar a 

si a iniciativa da defesa da sociedade. 

Essa intervenção ativa e direta, por sua vez, através de atuação judicial 

ou extrajudicial, não há de ser aleatória, tendo conteúdo claramente 

, .. 

• 
estabelecido pela Constituição em seus princípios gerais, que definem os 

objetivos e os fundamentos da República, suscitando a reavaliação, em sede 

interpretativa, de postulados que, por muito tempo, passaram despercebidos 

pelos juristas. 

, ~ 
Não se poderiam aqui percorrer as inúmeras hipóteses de atuação do 

Ministério Público, o qual, na defesa da sociedade, promoverá a tutela dos 

.. valores eleitos como prioritários pelo ordenamento constitucional. A título 

exemplificativo, no entanto, poder-se-ia afirmar que, nas relações de

I trabalho, a saúde e a dignidade do trabalhador devem servir de parâmetro 

para o controle da atividade econômica, ainda quando não ocorra o acidente 

• 
, de trabalho propriamente dito. Nem se poderá admitir a troca da integridade 

psicofísica do empregado por um adicional de insalubridade abstratamente 

considerado, quando o respeito formal ao acréscimo da remuneração 

implique o sacrifício da saúde, da dignidade ou da expectativa de vida. 

Também as relações de consumo, a atuação empresarial e sua interação comI• 
I 
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condicionada ao respeito 

LLWUU'L'

do patrimônio todas essas atividades 

valores constitucionais, 

e incessante é cometida ao Ministério Público. 

de tais objetivos, entretanto, está a uma mudança 

bastante profunda que deverá iniciar convencimento de 

da República não é uma Carta Política a enunciar 

ao força 

normativa e de imediata. 

Procura-se daqui e construir uma espécie de 

das normas constitucionais. Não parece demasiado 

Há uma Constituição que vem 

sendo zelosamente em retalhos, de certos 

ela e da manutenção 

Estado e Poderes e 

Maior. E há 

que assegura os direitos 

do tendo como princípio a 
diminuição sociais. Esta reduzida, de ao Texto 

Menor. 

Ao Ministério 

sistema 

leitmotíve 

interesses que, 

a previdência social, a 

a Carta Menor. Tais metas, 

em que os revezes UUjJVJLL'" 

dos grupos 

e localizadas. 

a tarefa - nada simples - de unificar o 

pela dos 

só 

LU'~',.VL.c' institucionais a 
coletivos, e atinentes a matérias que lhe seriam 

a e a que 

pública no sistema constitucional 

não 

caracterizam 

~12~4~~~-·····~~~~~--~~_·······_-~-~~····· ~--~ 

A 

de 

seletiva 



a 

das 

Jl,l'..lHll"-'-'UV 

., 


Renunciar à concepção segundo a qual o texto constitucional é uma 

carta meramente política, significa os princípios 

constituír 

do 

ordenamento. O como fundamento 

O art. 3°, III, afirma 

da pobreza e 

sociais e regionais. Há que se 

normativo de tais enunciados, Cuida-se em realidade 

opção prioritária do constituinte, traduzida em norma jurídica situada no 

vértice do ordenamento e que, por isso mesmo, deve permear o tecido 

legislalivo bem como a atividade do 

as relações tais Ul':>VV·':>lLl 

,}C\~Ul'--U':>, não 

e a justiça 

característica do 

A tais postulados, a atividade estatal e a iniciativa 

econômica tornam-se vinculadas ao atendimento dos 

e 

.. e 

constitucionais ""}L~U,"lUJ, Isto é, a e merecerá 

e somente se -

como norma 

ordenamento, 

3. A ação civil pública como instrumento privilegiado de 
exercício coletivo da cidadania aspectos controvertidos: a) o objeto 
da ação civil pública; b) a defesa dos Ínteresses individuais 
homogêneos pelo MinÍstérÍo Público; c) olitisconsórcio do Ministério 
Público Federal com o Ministério Público dos Estados; d) O local do 
dano e a competiencia funcional-territorial para a propositura da 
ação. A Síullula N. o 183 do ST] 

, 
r 

I 
t 1\11 uitas as controvérsias que com o no 

cenário 

principal instrumento posto à novo 

que se constituí no 

Ministério A 

• 



ação civil 

a que 

pelo 

natural dos operadores diante de um instituto 

novo, soma-se a argúcia das teses de defesa, que procuraram a 

ela ação civil quer ao seu objeto, 

das 

quanto a 

que ainda 

agitam os 

de seu 

se destaca, certamente, a 

a) O objeto da ação civil pública 

tem 

24.7.85, que 

sendo assim 

a ação civil UUUllLa. 

oSlç6E~S desta lei, sem 

por danos morais e 

ao 

Il ao consumidor; 

111- a bens e de valor estético, paisagístico; 

IV - a outro interesse e coletivo; 

V - por da econômica." 

Ao dispositivo, que teve o inciso V introduzido pelo art. 88 da lei n.O 

de 11 o inciso IV pelo art. 110 do Código 
.odo hão de ser a lei n 7.853/89 (tutela 

, a lei n.o 7.913/89 

e do 

o panorama em que se insere 

de 

civil 

de 

e a lei n.o 8.069/90 (Estatuto 

para que 

o fato é o legislador como se 

de interesses a serem resguardados com a 

utiliza-se cláusula inciso IV acima transcrito, 

interesse de dimensão coletiva, nos termos 



do art. 30, segundo o qual lia 

de defesa dos interesses 

Defesa do Consumidor, possa ser tutelado nos termos da Lei n.o,• 7.347/85. 

desse modo, a técnica do numerus clausust anteriormente pela Lei n. o na mesma esteira do constituinte que, 

ao as funções institucionais do Ministério Público, no art. 129, 1II,r a outros interesses coletivos. Em , 

r 

da referência 

outras 7.347/85, recepcionada pelo sistema constitucional, 

adquiriu, paulatinamente, novos contornos, espraiando sua 

deprocessual para as hipóteses violação de interesses difusos e 
nat.ureza 11. 

Por outro a 

ter por a condenação em ou o •
I , fazer ou não ,associada previsão do 

pela Lei n.o 9.008, de 2l 

com que se possa cogitar de 

e necessário à obtenção•,. 
Discute-se se o teor 

• 
de atos 

do ação civil 

de objeto de conteúdo constitutivo, o que diz 

destinado à 

de pedido 

pretendida. 

art. 3° acima lLlC.lt\...lVl 

à natureza condenatória, as 

A matéria tem aceso debate em torno da do 

público e nas açóes públicas pelo 

,, 

'ÁHLU""U~ dos atos impugnados. De 

Ministério Público em sua defesa, quando que somente a 

popular ser destinada 

I o art. 1() da Lei n° 4.71 7/65, ao contrário da Lei ° 7.347/85, 

r --------
ampli<l.l..;<'to dos interesses 

Paulo Pinheiro C~Tneim, O Minis:ü:o Públic.o 

pp. 2.3 c segs.: Maria 

A\.:8~,; Civil PübllGl.: 1v1imstério P~~blico e da d;t Umin2I, in Se!CÇOeS Jur[dicas ADV-COAD, r:0 

Ht-:go ~igro l\bzzillL Civil Púb:ica, in - Revista do IEl voL 4°, p, 

• 
~ 


• 
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à qualquer cidadão para pleitear a 

atos lesivos ao patrimônio 

A não merece à luz de uma 

teleológica da Lei n. 7.347/85, que pretende amPla aos 

parecendo mesmointeresses 

como implícito ao pedido 

que, neste 

3°, as providências de caráter declaratório e constitutivo que a 

pressuposto. 

]"10 caso do Ministélio o argumento encontra-se 

pela constitucional no art. 

institucional do 

e onde o constituinte não restringiu não ao 

fazê-lo, máxime quando a especial, através da técnica 

e a ação pública, para a 

do meio ambiente e de outros interesses difusos 

administrações indiretas ou fundacionais ou de de que 

assim, dúvida à amplíação do 

ao menos no que à legitimidade 

Ministério Público na do patrimônio público e da moralidade 

m;:,nejo ~lsscguracic pelo ,In. 
motivo por que a su~~ proposilur~ e IegiLimiddó: :.:10 c::scs ele 

cláusulas 

Como Nacional do Ministério 

ao 

Ministério Público o ajuizamento 

de nulidade atos lesivos ao ou à 

moralidade ad ministrativa Estado ou suas 



I 

, I .. 


t,. Lei n.o 7.347/85, destinada à 

I
! 

de se admitir restrições ao civil pública, sendo esta capaz 
I a tutela declaratória, constitutiva e condenatória. 

~ Não se justificam, nos termos da Constituição e da 

ao pedido a ser na açao civil pública, que a • neste aspecto de inferioridade em • popular regida pela Lei n.o 4.717, de 29.6.65. De modo que, a 

das numerosas e respeitadas vozes em contrário 13 
, parece que a,• entre os dois tipos de se encontra no plano 

"H),\..'V-"" ambas pela legitimidade sendo a ação 

instrumento privilegiado para o exercício da cidadania, e a 

V\.\UUI'--" a expressão maior da 
associativo, ora através Ministério sua 

C<",--"AL<C< função promocional. 

pelo 

pcdlck; 
I

•• 

Cünlr~lricd,Jde <l'') ordCl1<:.men!o", o segundo, 
pela ;mp:'ens8. no ano de 199-'7, quar1do o Minis~ério 

a'..-~LOr (p. 56), foi arnplálllcnte veiculado 

elo Tribut1zd de Contas EstaduaL ao arg'..H11fnlO 

preenchja o requisito da tl1.01\iliebde adminisLrativ~1 nl~cess:mo pJra ocup~í-lo. !!O 
de Juslk:a ~~illizDLl 8.\.,:<10 civil pública visando jrnpcebra do ilomcado (pedido de c~)nt~úcl() condenatório), 

mOlivo (pedido de c;)í:te~:do' conStiLl'vO). 

o inleresse (lirus~) J. ser prüteg:d\,)H, 

"Par;:: se obter a di:,heiro desvLdo por pn::!e:t0, a 

a ,'.cão popl~Ia: e nt~o a aç~~,o ~fYil decbrai.;âo de flHHdade 

<::(1 [x:.tr:mónio p:'::bhco e acmir'!lstr::dva, c a segunda desL1na-sc 
di:-eilOs c Interesses dJusos ou co!elivos lei 1\'135, ;) rigor, Doder~sc~io 

d:rcltos sem que se pudesse formul2u o pecBdo de recomposiçao do erário público, quando 

• 
.. 

r 
Restalia dúvida, no entanto acerca 

t 
ou quando o 


público e à 


natureza constitutiva autora não for o Ministélio 

coerentemente com a posiçao acima enunciada, em homenagem 
coletiva e ampla de bens 

seja à técnica adotada legislador, que nao 

taxativo ou regulamentar, preferindo sempre as claúsulas gerais, 
igualdade no campo n1",r.r,,,"cc 

possibilidade de 
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A questão ambiental, o Ministério Público 

e as ações úvis públícas Gusftwo Jose> ./I.1elldeJ Tepedino 

b) A defesa dos interesses individuais homogêneos pelo 


Ministério Público 


Outra questão extremamente polêmica e ainda não pacificada refere

se à possibilidade de propositura de ação civil pública pelo Ministério 

Público para a defesa de interesses individuais homogêneos. A discussão 

normalmente vem à tona em hipóteses concernentes às relações de 

consumo, embora se enquadre, perfeitamente, nos casos de lesão ao meio 

ambiente, subsumindo-se na definição estampada no art. 81, Ill, do Código 

do Consumidor. 

A rigor, não seria exagero afirmar que, em termos práticos, as lesões a 

interesses coletivos ou difusos normalmente implicam a configuração de 

interesses individuais homogêneos, sendo muito difícil isolar cada uma 

dessas espécies de interesses, de modo a que se pudesse identificar, diante de 

uma hipótese concreta, a presença do interesse estritamente coletivo ou 

exclusivamente individual homogêneo. Daqui a conclusão inelutável de que, 

nas relações de consumo, a restrição ao Ministério Público de atuação na 

defesa dos interesses individuais homogêneos significa, praticamente, a 

obstrução de suas [unções institucionais. 

A Constituição Federal, como antes demarcado, atribui ao Ministério 

Público a [unção de promover a ação civil pública para a defesa do 

patrimônio público e social, além de outros interesses difusos e coletivos 

(art. 129, IlI). O Texto Maior trata, assim, dos interesses coletivos de maneira 

genérica (sentido lato), deixando ao legislador especial a tarefa de especificar 

as diversas categorias ou espécies de interesses e ações coletivas 14 

14 V, sobre o temJ, Kazuo WJtanabe, Comemários ao <1rt. 81 da Lei n° 8.078/90, in Código Brasileiro ele Defesa do 

Consumidor, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1991, p. 511, para quem a ação para a defesa dos imeresscs 

individuais homogêneos é um,1 "moeblidacle de a<.;8.o coletiva ll 
. O mesmo aulor observa (in Demandas Coletivas e 

Prohlenl~1s Emergentes ela Praxis Forense, in As Garantias do Cidadão na JusLÍça (coord. Sdlvio de Figueiredo, Saraiva, 

1993, pp. 118 e segs.) que lia tutela colellva abrange nào somente os interesses e direiLOs essencialmenle coleuvos, que 

s50 os clifusos c colelivos propriamente ditos, como também os de natureza co1etiva apenas na forma em que são 

tutcl,lc1os, que 5<.10 05 Ilincli\'lcluais homogêneos", definidos no art. 81 ... ". 



,

• 


Na esteira tal regulamentação, a Lei n° 8.078/90, o~ r do Consumidor, em seus arts. 81 e seguintes, prevê três 

interesses a suscitarem a chamada defesa coletiva, aí incluindo-se 

, 
homogêneos. Por outro lado, o art. 117 da Lei n.o~ 8.078/90 o art. 2l na Lei n.o 7.347/85, determinando a aplicaçáo 

t constantes no Título 1II do Código de Defesa do 

civis públicas. Daí, portanto, a indiscutível 
I 

Ministério Público para atuar na proteção dos direitos 

de interesses comporta a tutela processual coletiva 

por força do aludido art. 117 do mesmo 

Público legitimado para a sua Não 

poder-se-ia invocar, ainda, a Lei 

art. 6°, XII, estabelece: 

ao Ministério Público da Uniáo: 

civil para defesa de interesses 

dos Tribunais Estaduais e Regionais, a seu turno, 

paulatina e decididamente, a legitimidade Ministério 

individuais homogêneos atinentes 

mesma direção posiciona-se o 

Ydl.UIUV transcrever acórdão proferido à unanimidade 

sendo relator o Ministro Demócrito Reinaldo, no R. esp. 

para defesa de interesses e direitos 

Taxa de iluminação pública. Possibilidade. 

A Lei n. de 1985, é de natureza essencialmente ...n·v"ç,c", 

o procedimento da ação coletiva, e não se 

i 
RTRF 4" Reg. 15/359; 14/309; RJTJ-SP l16/33; 137/312; 149134; ADV·COAD 11" 

BArt. 
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o ~Áp;~U")~L"~ do mérito da causa. Decisão unânime". 

do eminente 

Público 

norma no Título UI doentrem ostra com 

Defesa do Consumidor (Lei n.o 8.078/90). 

que, quando 

mesma 

passando a constituir 

uma lei faz remissão a 

hierarquia, estes se incluem na 

parte de seu 

contexto. 

o arL 21 117 da Lei n. 

estendeu, de expressa, o civil pública à 

dos interesses e "direitos individuais homogêneos", o 

Ministério extraordinariamente e como substituto processual, para 

Os interesses 

(art. 81. único, 1lI, 

in casu 

de taxa de embora pertinentes a pessoas se 

visualizados em seu conjunto, em coletiva e impessoal, transcendem 

a esfera interesses puramente individuais e passam a constituir interesses 

da coletividade como um impondo-se a por via de um 

instrumento único e de \..U\..W_la 

O incabimento 

imediata lia coletiva". 

inconstitucionalidade, eis que, as 

municipais nOs 25/77 e 272/85 são anteriores à Constituição 

civil pública, para evitar as inumeráveis 

processual) e evitar decisões 

De recente, inclusive, o Supremo Tribunal 

unânime da 

Ministro Maurício vP'no"n("j" sobre aumento de 

para 

a baixa dos autos ao 

da 

~,,'-)~'U~ no mesmíssimo ,J,")LU~V 

e assim ementado: 

"01ão como visto, o Ministério defendendo 

o indivíduo como tal, mas sim a enquanto integrante 

132 



I 

permita o 

porque estaria a 

(. .) 

desta que me 

ao recusar a legitimidade do 

ela definidoraJ 
• 

" 
• 

estava o parquet mais elo que 

do Estado e 

a promover a 

interesses que se elevam 

como 

art. 

Kem se que entendimento 

de interesses 

a uma 

Ministério Público para a 

Em há dois outros característicos que evitam tal 

determinando a atribuição constitucional do Ministério 

Público: a indisponibilidade e o alcance social dos direitos Daí o 

r , , em que incorreu certa decisão judicial que, ao negar a 

Ministério 

à tutela de 

e 

A 

Nem serve ele 

interesses que a Corte entendeu, aí sim, 

de um determinado colégio", como 

o Tribunal de 

ao Ministério Púb1ico 

'-.7 A dccis;'io, ;Jrokrida pelo do Ric de ]ar:círo, roi irr.pugn:::teb. 

pllbliC(j rn::c!1;lI1LC intc:-posto perJ.n~c a 3.1 1~~rma do TrE:'!:"-~l1a! Region~ll Federal da 

r.""LCIICld Internacional de SJüdc c O ih.:sLrc sua 

PlIbltco Fcdemi carcccdor de 

envolve lute;;;) 

indcnL::all\ria, :lk:gand.t1 

Rei. 

Agl1h:r. 

scntkk, 



O antes mencionado, contudo, tem 

apenas (e o sem unanimidade, por maioriaHJ)',LULVJ. 

que 

que, na hipótese concreta, aqueles interesses não o "'''.CU.l\'.A~ 

a sua defesa parquet19 

O mesmo a título exemplo, um grupo de 

de 

um refinado 

unidos por interesse comum, ou um 

de 

de 

bater às 

mãos do Ministério Público, para a tutela seus direitos. 

A indisponibilidade e o alcance portanto, servem de critérios seguros 

para, no ámbito da tutela determinar a do Ministério 

para a stricto sensu 

e interesses individuais homogêneos, espécies ações coletivas 

de 

são completamente estranhas, como a sentença acima 

destinada a tutelar interesses um 

grupo estreito 

em todo o 

de milhões de consumidores 

praticadas sem 

cerimônia nos contratos adesão. Diga-se, entre que 

de 

vinculam-se aos 

conta com cerca 

16 

Ora, afirmar que a 

disponível e divisível o direito do 

completo a ministerial, 

interesse coletivo com repercussão patrimonial na 

e qualquer interesse tutela é ao parquet 

atribuída ~~,v"u,. e legal, como acima C.A,;U1UU"~t" 

invocar, em apoio à teseA 

da doutrina especializada. Ada Pellegrini 

(iC Barros: IINo el1ln:tLO. se lral:::. de direíto 

realidade, um grupo esu·;tCl.m..;:mc defirído, de um colégio delum:nacJo. Parece-me que 

~vnnlstm 

81. () q'.-:c h:i, 

para corresponder ,lO espírito do 8P 

~~---'-~-'~~~~-
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da de Direito da Universidade de São em 

sobre o tema, exaustivamente a 

se buscar, via da civil a 

particulares, muito embora não se trate 

trata-se interesses direitos) 

tratados coletivamente, igualmente pela 

a mesma autora que "a relevância social tutela 

coletiva dos interesses ou direitos individuais homogêneos ° '~,c,'J'C<~«j 
ordinário a conferir ao Ministério Público a legitimação para agir nessa 

modalidade de UC.llWllU.CC 

que 

permite ao iv1P, com 

sua comunitália das 

que seja seu objeto, insere-as sem na tutela dos 

interesses sociais referidos no art. 127, da CF". E remata, o 

de Kazuo "Em linha princípio, somente os 

interesses individuais estão sob a do Foi a 

relevância da a título dos interesses ou 

que o ao Ministério 

e a outros entes públicos 

de molecular, mesmo em se direitos 

I 
I 

•, 
I 

mais nada, 

sorte, como releva doutrina, o caráter coletivo da 

aos interesses individuais, em regra, é para 

a coletiva que caracteriza a do Ministério 

Público . 

20 In Direito (:0 Consul11\dor, n<l 

http:UC.llWllU.CC
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nos termos acima 

recentíssima 

A indisponibilidade direitos individuais por outro 

não 

que releva 

mesmos interesses 

Se assim não 

o meio 

cios interesses 

da 

vez 

em regra, as ressarcítórias das 

extra patrimoniais e A 

com efeito, posta a no excerto da 

desde que socialmente relevantes os interesses em 

mais capaz tornar os 

individuais. 

Nesta entendeu-se que llquando tais interesses individuais 

que soma ele situações particulares, possam ser 

corno de interesse 

não que o 'Ylinistério estará 

em 

sobre o tema, que "os tratados 

o caráter de disponibilidade, que somente 

!los interesses 

grupo cle 
Anton ia 

caráter 

os 

-

tanto 

Gidi, 

22 Teori Albirl\..' l;w<1scki, Y1inisLéri~l PllbHco e;] Homogêneos". in Pc\'. ínL Lcgis\aliv2, 

~Jcigin,-tI neio grif::do. 

I-lC!lJíS<1 C,:rpcna Vicio de Co;)surtiÍdorcs e n Ques!:lG 

Lcgilii;~id<l(k do M:cistério 

TncHviduais 

de Direito H.cnov;:r, cedido gcnlíl 1;lcnk 



I 

I 

corno a mais não poder, a do 

Ministério Público atuar na defesa interesses individuais 

notadamente quando versar a controvérsia sobre interesses 

.. 
do meio ou da 

c) LitísconsÓl'cio entre os Ministérios Públicos da União, 

do Distrito Federal e dos Estados 

derivados de direitos indisponíveis e (corno é o caso 

Outra tormentosa 

entre os ramos 

do Ministério 

corno a 

postularem 

Distrito Federal dos Estados, bem 

últimos, em conseqúência da atuação 

Federal. 

do 

o 

, 
.. 


•

•t 

à 

, 
, 

I 

I 

I 


I
• 


Sustentam ilustres 

Ministério Público 

aí eminentes 

assim formado 

os 

sua área de 

dos arts. I", 
princípio 

e § 10 e 128 

competências atríbuições ll e "a Federação implica que 

federativa cuidem 

Em remate, a 

para que se criarem distintos e, em conseqúência, 

distribuírern 

de seus 

vigente, a atribuição 

coincide com a de 

Com efeito, o verdade sob a 

jUrlLO 

parecer ora sintctiz;;100 



invocado e reavivado por renitente há se 

sob o texto de 5 outubro de 1988. é entender o 

porquê. 

A Federal de 1988, ao conceber o Ministério 

com autonomia e administrativa (art. CF), desvincula suas 

institucionais da órbita Poder Executivo ou do ao 

mesmo em que, deliberadamente, prevê funções ministeriais 

extrajudiciais, vinculando sua atuação não a órgãos ou Poderes mas a 

constitucionalmente tutelados, Assim é que, 

jurisdicional do Estado, a teor do arL 127 

Ministério 

Judiciário, 

com a do Poder 

interesses sociais e individuais indisponíveis, missão para 

a 

É por este motivo que, não obstante persista aqui e ali o 

do sistema 

nos dias de hoje, 

e coletivos, O Ministério Público deixa de ser configurado como 

reativa para assumir institucional ativa, ,-",,-'_',",,",uU'-' a H"'~CUL'-C'",G<.v por 

meio civil 

a que o Ministério Público Estadual possa atuar na 

que comprove legitimidade a 

atuação 

De outra 

estatuto de 

no § 5° do 21rt. 

estabelecer a 

ramo do Ministério 

e o 

contra as 

ministerial. 

as leis complementares em vigor, que cuidam doE de fato, 

Ministério Público, a tutela dos interesses constitucionalmente protegidos 



por se 

nnanciamer~tos de obras 

Poder-se-ia objetar, com 

hipóteses, no rigor dos termos, não 

um deles, 

de danos ao meio ambiente 

ao patrimônio 

e estadual. Basta pensar nos 

estadual e lederal. 

processualistas, que na verdade tais 

litisconsórcio, mas uma 

dupla representação, ou 

de duas partes que 

r'n,rl,'Lcr> de entidade única, não 

se associam. A objeção., todavia, não 

conseqüências 

conjunta pretendida 

atecnía não exclui a 

oA verdade é que, em 

legislador, mercê da reserva aludida 

a Lei Complementar n 

[unçôes atribuídas 

ao Ministério Público 

legal, a Lei Orgânica 

de vista 

que o legislar.lor r.lo '---,"'Ul!,-V em seu ano 113, que 

acrescentou os ss 5° a ação 

diversos ramos do Ministério sempre que os interesses 

evitar que os interesses v".!,,",~V~ acabassem por restar 

inde Preteriu o deliberada, 

ostensiva e enfaticamente, e invocar a atuação conjunta, 

sempre que o interesse comum entre ramos do Ministério Público, 

justamente para intensificar a tais prioritârios na tábua 

valores constitucional. 

deve ser a todo custo, 

75/93 que "somente a 

Constituição Federal e 

União" (art. Y', VI, 

dos Estados (Lei n .o 

especificar as 

fJ'l_'llU'lCU 

a Lei Orgânica do Ministério 

vistos do ponto 

preocupam-se com a da tutela dos interesses 

prioritários, deixando às leis setoriais a forma processual de 

Imbuído dessa expressa na Constituição e nas Leis 

um sistema de exclusiva. Não o quis e não o fez, entretanto, para 



Não é por acaso, destarte, que o art. 50, § 5°, Lei n.o 7.347/85 

E nem 

detrimento da mens 

o Código de Defesa do em seu art. 113, acrescentou o 

entre os diversos ramos do Ministério 

que tal não se encontre 

que se quisesse 

homenageando a pretensa mens "~."'~'W'V' em 

à disciplina civil exatamente 

porque de consumo, a hipótese de interesses 

constituir uma a 

que suscitasse 

doutrina, 

e 

a sua conveniência em peculiares, como o caso 

do europeu pelo 

case que propiciou o litisconsórcio do Ministério 

Federal e elo lvlinistério Público do Estado São . ]\;0 mesmo 

contabilizar centenas de ações judiciais, em todo o 

em que ambos ramos do Ministério 

lllC.l.G<C.l.'-" de êxito. Ressalte-se, a 

recentemente no Distrito 

no financiamento das obras do metrô de Brasília. O 

Ministério liminar, graças à qual se 

as e se inteiraulente cláusulas contratos 

panigraCo do Código do 

72. 



• • 

• • 

,• 

ele que contestações sequer•t 

entretanto, não ser nas relações consumo, nas J 

• 

e nas numerosas ela 

pública que a atuação do Ministério 
r conjunta. A Lei n.o 13.7.90, o Estatuto da 

em seu art. 210, l°, é taxativo: 

entre os Ministérios Públicos da 'União e 

Estados de que cuida esta leF. 

com aplausos dos 

mesmo assustadora 

infantes 

Na esteira ele tal que se 

• com os Ministérios 

instrumentos 

individuais Dl'. 

ele e o outro, de recente, em instrumento , único Procurador-Geral República, Dr. Geraldo 

que a 

, 

" 
reservada que a I 

c 15 de L196, or:gin~lls íor:nTI cc:::l!dos gc~.t imentc 

do Cidadõo. 

prOp0sta pelo Ministér~o Público 

Fcdct"~11, Bmlco do e ouLrCJS, ,I 
I 




resolve-se em questão interna corporis, nada 

ao sistema constitucional. E do ponto administrativo, são os 

Procuradores-Gerais da República e quem, mediante convênio, L;")lC\I..lV':> 

tal atuação. 

Leia-se na cláusula terceira do 

instrumento é previsto, 

ampla, judicial e 

procedimentos 

medidas judiciais" (original não 

Ora, se o Procurador-Geral da 

autoridades principais na 

convênios mencionados 

e outras 

e os Procuradores-Gerais de 

do controle direto ele 

consLi Luciona 1 idade, não somente deixam ele cogitar 

inconstitucionalidade na espécie como 

que todos os 

eleterminam, expressa, 

se envolvam nesta 

à boa aplicação da lei 

não fosse por uma UU~h'_"U Ministério Público 

contexto 

interno, quem 

Ministério Público ou 

Lei 

o 

Daqui a conclusão inafastável 

poder-se-ia 

Conselhos 

Câmara de Revisão do Ministério 

75/93), não .íá no 
ações civis 

Ministério Público Federal e Estadual se e constitucionalmente, 

de política legislativa em favor da melhor tutela de interesses 

Resta se este sistema prooeS5;mü que, como se atende ao 

desenho constitucional de um Ministério autônomo e 

de alguma 

,",",",cu,",_, implicitamente (já que 

a do Ministério União e 

do federalismo, a 

respeito), que se 



aqui, é categoricamente No momento 
soberania nacional com a 

A 

em que até o conceito 


dos blocos internacionais e a 


•I 
I ,. uma de que excluísse a 

competência concorrente do legislador, 
t Executivo, para cobrança de para o atendimento para a 

LCllLL"-",<"U da mais variada gama públicos assim como, no caso 
concreto, a parceria na na valores comuns 

• 
... 

e aos Estados. 

, li 

• 
•.. 


Tal é o conceito no Texto Maior. 'JVt,"~~~ por 
centenas decretos, e atos regulamentares concernentes aos 

três que atinge a 
portanto, do 

sustentar que à 

Ministério Público 

atividades qualquer 

enLre dois 
ramos do 

convé.m a 

escrita nos anos sessenta mas 

Ao 

•
• 
••, 
I 
~ 

liA demonstra que a experimentou um processo de 

ajuste, 
amizade, união 
termos de é presumir que a 

linha do desenvolvimento e da consolidação do 

sendo 

e na intensidade 

ele 
Em 

prosseguirá na 

cooperativo para 

se adverte, de maneira eloqüente: 

a estrutura 

I 
•
• 

~ 

R1Ul Mnch:ldo Horta, 11Te':1dências do I3msí~e~r()II, in Revista Direito ?l1blico, n" 9,1969, pp. 7 e 

c, espcLÍJ!:\lCnLe, pp, 26 e 



:-4ão há que estremar, 

lembrar o 

caso do Ministério 

além de responder 

a cooperação, mecanismo 

pelo constituinte 

constitucionais, 

atribuiçáo concorrente, em que possibilita a tutela mais 

possível de interesses comuns, ora pelos Ministérios 

Públicos dos ora Ministério Público da Uniào, ora por ambos. 

d) 	O local do dano e a competência funcional-territorial para a 

propositura da ação. A Súmula lL o 183 do SI] 

Tem-se disputado, também de maneira intensa, a interpretaçáo a ser 

o as civis públicas 

"seráo propostas no 

competência luncíonal para processar 

freqüentemente, em matéria dano UHUJ,C'-"LO', 

cujo juízo terá 

A polêmica surge, 

a lesão se dá em 

município que não 

a 

ao contrário, o juízo ele 

o competente, nos termos do arL 109 

último entendimento por 

neste caso, Se1'<l 

ocorreu o dano é que será 

ConstiLuição Federapu Este 

Superior Tribunal 

que emanou, 	 divergência, a Súmula nO 

183, nos seguintes termos: 

"Compele ao juiz 

da Justiça Federal, processar e 

figure no processo". 

, nas comarcas que não sejam sede de Vara 

ainda (iue a Cnião 

3L; A 

+6 c sc:gs 

por rúbllc8 e (vfeio Ambiente, ob. cu., pr. 



M.ín. Moreira 

, ,. 


, 

não parece estar 

do Recurso Extraordinário n.o 161.4510, 

ser julgado Supremo Tribunal FederaL Com o 

, 
, 


, ~ 


• 

J 

Lei nO 7.247/85 inclui-se entre as 

Regional 

§ 3° do 

instância recursal 

a teor do § 4° do mesmo 

de matéria concernente à 

Lei Maior concede uma 

lei expressa (com à 

assegurar o acesso à Justiça no domicílio do 

justiça 

personae -, como 

se 

como 

ainda uma vez, em 

pessoa - ratione 

§ lO, acerca da 

União Federal. 

o art. 2° da Lei n. 

dano 	em detrimento do 

com a 

que, 

determinada 

em razão da presença, na 

quis o constituinte, 

1.347/85 limitou-se 

foro de domicílio do réu. 

do local do 

Nem se 

que a estadual teria a 

o local do facilitando, assim, a instrução 

de 

razão 

no mesmo art. 

argumento concernente à 

favor a maior nl't,V1Ynl 



tal não é necessariamente menor da que separa o 

do dano e a da Justiça mais próxima, embora em 

outra comarca. Em se convir que certos coletivos 

muitas Federal por 

um certo distanciamento deste com a local, esta tantas vezes 

obstruir a 

o ato lesivo. 

imparcialidade juiz titular comarca em 

a outorga 

excepcional, 

mesma ratio 

o art 109, § 3°, da Constituição 

ao juiz de direito, o expediente, para 

legal expressa e 

autorize 

de 

da Justiça para as em que figure como autor ou réu 

a União Federal todas vezes em que o ordinário hipótese 

de funcional em razão do local do evento danoso. 

De sorte, ainda que não se concordasse com os argumentos 

- em razão do 

local do 

Basta examinar a Lei n.o 8 

Federal, na legal de 

do do Consumidor parece 

de expressa, as 

pelo Texto Maior à Jurisdição 

de Defesa do 

"Art. 93. Ressalvada a competência da 

para a causa a local: 

I - no do local onde ocorreu o dano, de âmbito local; 

II 

de as regras de 

Processo 

Regional 


de 

da P 

"Processo Civll Pública. 


no roro da Estado ou o Distrito Federal, para os danos 

nacional ou 

concorrente" . 

Diante legislativa, vários julgados 

valendo 



! 
t 

L A controvérsia quanto à 

ações civis públicas intentadas em 

art, 93, da Lei n,o 

da nas 

proteção a 

8,078/90 - de Defesa do 

funcional Lei Ação 

Civil foi alterada nova que ressalvou a 

em qualquer ,:aV'-''''_G\V 

E 

"Processo Civil 

Lei n,o 7,347/85, art, 2° - Competência, 

civil pública do juízo do 

ocorreu o ressalvada a competência da nos termos 

ano ]09, L da CF/88 por AG n. o 

l.A 

conclusões: 

~ "A pel:enCla funcional ', constante do art. 20 da lei n.o 

7.347/85 não autoriza exegese que tem 

,
•
• 
•, 
•• 

I 

• 
•

I 

que 

ao juízo 

a 

caso, deve ser I 

91 .01.13437-0-MG - TRF P Reg; AG n. Sl132-RJ-TFR. Doutrina favorável: 

Meirelles, Ylazzilí, Roberto de Gouvêa Medina 

4ao Carreira Alvim, que hoje integra a Turma do 

2" 19a Vara do Rio 

em de Vara Federal, 

estilo que o 

ocorrida 

A funcional, especial da 

.r;',n,.fc1C especiais que o Juiz é \...ltc\lllctU.V a exercer num 

}\CóldCIO proferido;'; ul~alJirnicbde votos pelu 4'" T,:~rm;) do 

de 19Ç3, no 93.01.02\.;93~9-BA, sendo 

Federal da 1,1 Regi:1o, mar\;l) 

de- 1993, n(, Agravo lns~rumento nO Nelo. 



estrategicamente localizado', pode ter 

ou municipal (local), a natureza 

extens<1o do dano que se pretende ,,,",>,,,,,,, ou 

Público 

o elemento 

caráter 

dando à 

dos 

A competência funcional da Justiça 

qualidade 

ou em razão da matéria (cf. Ernaní Ftdélís 

todas as demais, mesmo que 

A referência ao juízo do do dano 2° da Lei n.o não 

..) 

A Ministério Público 

determina 

federais, em sintonia com o critério funcional, nos contornos 

mais moderna doutrina. O Ministério Público por 

do mesmo modo 

O art. da Lei n.o '1.347/85 não 

razào elo 'domicílio da 

da de foro em 

que era a fronteira, o até onde 

ir a atividade pelo art. 126 da EC n.o 1/69, 

à luz do qual essa lei promulgada - pelo que n<1o se há que em 

luz do art. § 3°, por não ser a 

como acima 

cuja 

de 

11'1, que acrescentou o art. 21 à Lei 11.° 

e interesses coletivos e 

os dispositivos do Título m da lei que institui 

Origir.'ll gcntilriicnlC ~cdidü pelo ~Lltor. 



seja por 

por obra 

emboratais circunstâncias, a 

parece ainda 

Tribunal, em 

a tratamento 
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